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			introdução

			Uma enorme televisão presa na parede



			Vivemos num mundo confuso e confusamente percebido.

			Milton Santos,

			Por uma outra globalização




			Foram algumas semanas acordando pontualmente às cinco da manhã. Já de pé, tomava um banho, bebia uma xícara de café, comia uma fruta qualquer e escovava os dentes. Andava então algumas quadras até a escola onde dava aulas. Lá, eu ficava até as duas da tarde e, depois de esgotar as cordas vocais, almoçava rápido enquanto me preparava para a segunda jornada de trabalho do dia, mas agora como pesquisador.

			Ia a pé da escola até o cruzamento da avenida Paulista com a rua da Consolação, onde acessava a linha amarela do metrô em direção à estação República. Em seguida, fazia a baldeação para a linha vermelha e, indo no sentido leste, chegava na estação Tatuapé para migrar dos trilhos do metrô para os trilhos do trem, percorrendo cinco paradas até chegar na estação Jardim Helena. Esse trajeto — de quase 27 quilômetros entre o centro da metrópole e a parte oriental da periferia — levava mais de uma hora e meia, às vezes até duas.

			Chegando ao Jardim Helena, andava em direção à casa dos entrevistados, todos eles moradores do bairro. Invariavelmente, as entrevistas se tornavam boas conversas, e não me lembro de ter sido mal-recebido em nenhum momento. Inclusive, na maior parte das vezes, me ofereciam água, café preto, café com leite, refrigerante, bolo, biscoitos ou até mesmo pamonha e curau.

			Em uma terça-feira dessas semanas, fui para o Jardim Helena sem ter a certeza de que Maria do Carmo[1] poderia me conceder uma entrevista, pois no dia anterior ela havia me dito que talvez tivesse que ajudar a irmã com “coisas de trabalho”. Ambas eram costureiras, nascidas no Sergipe e moradoras de longa data do bairro. Como não recebi mais nenhuma mensagem depois do primeiro contato, resolvi arriscar.

			A rua onde Maria morava era o testemunho de um asfaltamento antigo, sem manutenção, repleta de buracos, alguns preenchidos por água, pedra e lama. A casa dela era semelhante à de seus vizinhos, um sobrado de paredes amarelas com a numeração escrita em tinta preta. Gradeadas, as janelas estavam com os vidros abertos, e do meio da rua resolvi chamá-la, acordando a matilha de cachorros que estava por perto.

			Abrindo a porta, ela respondeu animada: “Você veio! Que bom! Desculpa que eu não consegui te confirmar a entrevista hoje, mas venha, entre, entre!”. Eu entrei e aguardei sozinho por alguns minutos sentado no sofá da sala, enquanto Maria terminava alguns afazeres na cozinha.

			Maria do Carmo voltou segurando uma bandeja amarela de acrílico. “Acabei de passar o café, ele tá fresquinho”, me disse a dona da casa enquanto posicionava a bandeja na mesa de centro. “Você vai querer quantas colheres de açúcar? O quê? Nenhuma?” Com cara de desconfiança e sem me dar outra opção, ela afirmou, em tom de reclamação: “Aqui em casa não tem essa história de café sem açúcar, não. Eu vou botar uma colherzinha, daí você fica com mais energia para fazer a entrevista, eu hein”.

			E lá se foi uma “colherzinha” cheia de açúcar para mim e três para ela, a entrevistada. Maria sentou-se no sofá, arrumou o vestido, prendeu o cabelo longo, crespo e grisalho que contrastava com sua pele negra, muito semelhante à de minha avó paterna. Por fim, sorriu envergonhada e anunciou: “Podemos começar, mas eu não sei se tenho muito como te ajudar não, viu?”.

			Peguei então o gravador e o roteiro com as questões. Foram cinquenta minutos nos quais a interrompi o menos que pude. Com entusiasmo, ela contou diversas histórias de sua vida: a infância na cidade de Carira, no agreste sergipano; a mudança para São Paulo nos anos 1980; alguns contratempos no seu trabalho como costureira; e o seu “enraizamento”, como ela mesma disse, na Zona Leste da cidade. “Eu cheguei aqui no Jardim Helena tem é tempo. Acho que você nem tinha nascido. Qual a sua idade?” Maria do Carmo adorava fazer perguntas enquanto dava respostas, sendo ela também, de certa forma, uma pesquisadora.

			Todo momento em que o meu olhar fugia da entrevistada e se lançava sobre alguma outra parte da sala, Maria parecia acompanhar a minha fuga. Ao mesmo tempo, ela inspecionava tudo ao seu redor: a cortina, o tapete, as paredes, a janela, os móveis, os eletrodomésticos e até mesmo a barra dobrada da minha calça. Em certo momento, ao reparar que eu havia fixado o olhar sobre a enorme televisão presa na parede verde da sala, ela interrompeu a própria história que contava e me disse com orgulho: “Ela é linda né? Enorme. Tem 43 polegadas. Eu sempre namorei ela na loja até ter coragem de comprar. Na verdade, o meu marido que me convenceu, porque ele adora ver a novela, o jornal e o futebol aí. Até acho que ele assiste mais do que eu, sabia?”.

			Elogiei o aparelho e, forçando uma certa intimidade, perguntei se ele havia sido caro, ao que ela respondeu: “Claro que foi caro. Na verdade, eu nem sei mais quanto custou porque faz tempo que comprei. Mas foi caro. Mas isso nem importa tanto assim, porque eu comprei parcelado. Tudo aqui nessa casa foi comprado parcelado”. Ela caiu na gargalhada, chacoalhando seus ombros para cima e para baixo.

			As televisões enormes sempre chamaram muita atenção. Quando criança, no final dos anos 1980 e início dos anos 1990, lembro delas sendo expostas nas lojas de eletrodomésticos e eletroeletrônicos, com seus preços exorbitantes estampados sem pudor, em cruzados, em cruzeiros reais e, mais tarde, em reais. O que me fascinava não era a programação de desenhos animados e filmes que poderiam ser assistidos nessas telas, mas sim a engenharia óptica que permitia que elas ligassem e desligassem ao toque de um botão.

			Muita gente parava na frente dessas televisões nas lojas. Alguns tocavam, alisando-as. Outros até mesmo se sentiam à vontade para tentar mudar de canal. Havia aqueles que chegavam a se sentar nos sofás e poltronas à venda para assistir a um pouco da programação.

			Com o passar dos anos, fui construindo a impressão de que a difusão desses aparelhos foi se tornando mais banal, cada vez mais presentes em restaurantes, lanchonetes, bares, consultórios médicos, hospitais, na casa de colegas e amigos e na minha própria casa; inclusive, no dia em que os meus pais compraram uma tv de 33 polegadas houve uma disputa enorme entre mim e meus irmãos para decidir o que seria assistido.

			À medida que a sua presença se popularizava, ao menos segundo a minha impressão, os aparelhos televisores se tornavam também cada vez mais modernos, saindo de pesadas versões de tubo até as levíssimas telas planas, conectadas à internet.

			Sem que eu tivesse lido qualquer coisa a respeito, essa impressão foi ganhando cada vez mais força com o passar dos anos. Explico melhor: no começo dos anos 2000, enquanto cursava a faculdade de geografia, era muito comum que os professores nos levassem para realizar trabalhos de campo por diversos bairros da cidade de São Paulo. Nessas andanças, as enormes televisões apareciam por todos os lados, tanto nos bairros mais centrais quanto nos mais periféricos. Elas estavam lá, presentes, novas ou velhas, ligadas ou desligadas.

			Em um desses trabalhos de campo — no ano de 2006, se não me foge à memória —, estávamos eu e dois amigos andando pelas ruas do bairro Brasilândia, na periferia da Zona Norte da cidade, numa atividade sem destino predeterminado, um exercício da técnica que alguns intelectuais franceses denominaram “deriva”.[2] Em determinado momento, passamos diante de uma pequena oficina de conserto de eletrodomésticos e eletroeletrônicos onde havia muitos rádios, aparelhos de dvd, televisores, micro-ondas e geladeiras. Esses objetos eram das mais diversas épocas e marcas e tinham um potencial enorme como acervo para um museu de história da tecnologia. O dono do estabelecimento, Jorge, um homem negro, calvo, nem alto nem baixo, “consertava as coisas”, como ele mesmo nos disse. Nascido no Piauí e morador da metrópole paulistana desde os anos 1970, ele ficava sentado na calçada em sua cadeira de plástico, descansando com as mãos cruzadas sobre a barriga.

			“Ih, vão pegar o homem. Olha lá! Vão pegar!!! Oxi! Pegaram não! Bandido rápido, escapou”, vibrava Jorge enquanto assistia ao programa policial da tarde. Assim como na casa de Maria do Carmo, a televisão dele também era enorme, moderna, e estava presa na parede, na parte superior, acima de um pôster desgastado de Nossa Senhora Aparecida.

			Tanto na oficina de Jorge, na Brasilândia, quanto na casa de Maria do Carmo, no Jardim Helena, esses enormes, modernos e custosos aparelhos televisores se destacavam do entorno. Na verdade, “se destacavam” é um eufemismo que utilizo na tentativa de suavizar uma percepção acerca do enorme contraste existente nas condições materiais desses espaços: enquanto a oficina do piauiense estava em uma rua esburacada por onde corria esgoto a céu aberto e havia um acúmulo impressionante de lixo descartado na proximidade de um poste de luz, a casa da sergipana, por sua vez, embora limpa e organizada de forma impecável, apresentava numerosas rachaduras e marcas de umidade nas paredes, o que me fez lembrar das frequentes enchentes que acometem o bairro onde ela vive, às margens do rio Tietê.

			O que será que explica esses contrastes? Como a presença do “moderno” — representado não apenas pelos aparelhos de televisão, mas também por outros equipamentos eletroeletrônicos e eletrodomésticos — coexiste com a precariedade material de grande parte das casas e ruas dos bairros periféricos da cidade? Em que medida essa contradição ajuda a compreender a complexidade da maior metrópole do país? E do próprio país em sua totalidade? Como se dá a aquisição desses objetos modernos — e custosos — por parte das populações de baixa renda? Quais são os impactos dessa aquisição na vida desses sujeitos? Muitas perguntas postas; e, de certa forma, o fio condutor para respondê-las está na frase que fez Maria do Carmo gargalhar em seu sofá: “Tudo aqui nessa casa foi comprado parcelado”.

			Os paulistanos, parcela numericamente nada desprezível da população brasileira e da qual eu faço parte, são — há décadas — ensinados a pensar a própria cidade a partir de diversos superlativos: a mais populosa, a mais rica, a mais cosmopolita. De fato, São Paulo é uma cidade enorme. E é uma cidade cuja “enormidade” foi, é, e será estudada por muitos intelectuais, das mais diferentes áreas das ciências humanas e sociais, que pesquisam diferentes caminhos para compreender como São Paulo se consolidou como a maior metrópole brasileira e o principal centro econômico urbano do país no decorrer do século 20 e início do século 21. Nesses caminhos, evidenciou-se que, como condição estratégica para garantir tal relevância, a cidade também foi adensada por variados tipos de infraestruturas, as quais atendem às múltiplas necessidades de circulação de pessoas, mercadorias, capitais e informações nas mais diversas escalas geográficas, do local ao global.

			Ao mesmo tempo, o papel de centralidade econômica de São Paulo no Brasil foi fundamental para forjar a ideia de que o espaço da metrópole é também o mais “moderno” e “globalizado” do país. Essa ideia tornou-se imaginada, representada e difundida em paisagens compostas por numerosos e imponentes arranha-céus com janelas de vidros espelhados em virtuosas curvas arquitetônicas. Graças aos interesses de poucos (e poderosos) atores urbanos — em especial, as empresas do mercado imobiliário —, a cidade tornou-se objeto de uma idealização na qual alguns aspectos de sua realidade foram selecionados, de forma bastante oportuna, para representar sua totalidade. É como se a cidade fosse apenas isso: um espaço preenchido por construções que simbolizam — no imaginário nacional — a “modernidade” e a “globalização”.

			Na virada para o século 21, São Paulo chegou, inclusive, a ser considerada uma “cidade global”, embora não apresentasse as condições necessárias para integrar o seleto grupo idealizado pela socióloga Saskia Sassen3 na década de 1990, como bem evidenciaram as investigações do arquiteto e urbanista João Sette Whitaker Ferreira.4 Para esse autor, a classificação de São Paulo como cidade global sustenta-se muito mais em um discurso ideológico, funcional aos interesses do capital imobiliário e às coalizões entre elites urbanas e poder público, do que em transformações estruturais efetivas da economia urbana, uma vez que a metrópole não concentra fluxos decisórios centrais da economia mundial, não passou por um processo consistente de desindustrialização acompanhado pela hegemonia do terciário avançado, nem apresenta uma inserção significativa nos circuitos globais de comando financeiro, reproduzindo, ao contrário, padrões arcaicos de produção do espaço urbano marcados pelo patrimonialismo e pela intensificação das desigualdades socioespaciais.

			Ao mesmo tempo que não representa uma cidade global, São Paulo deve ser entendida como um espaço urbano localizado na “periferia [ou semiperiferia] do capitalismo”, conforme ensina a arquiteta e urbanista Ermínia Maricato.5 Em outras palavras, na qualidade de uma metrópole do Sul Global, São Paulo é uma cidade de profundas desigualdades forjadas pela formação econômica e social brasileira e que se consolidam, na escala metropolitana, a partir da relação centro-periferia.

			Historicamente, os bairros periféricos de São Paulo expandiram-se e consolidaram-se em diferentes ritmos. Contudo, em termos gerais, eles se caracterizam por possuir um menor acesso às infraestruturas e aos serviços urbanos adequados. Em outras palavras, isso se traduz em um precário acesso de boa parte da população da metrópole a redes de saneamento básico, eletricidade e telecomunicação de qualidade; ruas e avenidas pavimentadas, iluminadas e seguras; sistemas de transporte público articulados e fluidos; equipamentos públicos de educação, saúde e lazer bem mantidos e capazes de atender à totalidade dos moradores; e, sobretudo, moradias de qualidade.

			Respondendo à urgente necessidade de habitação das famílias de menor poder aquisitivo, a autoconstrução da moradia predomina nas fímbrias da metrópole, conforme explica Maricato,6 e dá os contornos daquilo que a antropóloga Teresa Caldeira denominou “urbanização periférica”.7 Longe de serem “marginalizadas” ou “excluídas”, como se costumou dizer, as populações que vivem mais afastadas dos bairros centrais estão inseridas, de formas desiguais, nas múltiplas dinâmicas da cidade, como ocorre na maioria dos espaços urbanos do Sul Global imersos nas lógicas do modo de produção capitalista. E mesmo assim, diante de tanta escassez de infraestruturas e serviços, as enormes e modernas televisões — dentre muitos outros equipamentos eletroeletrônicos e eletrodomésticos — estão lá, por todos os lados.

			Há uma questão que, de forma proposital, apresento só agora ao leitor. Quando mencionei, nesta introdução, a pele de Jorge e a pele e os cabelos de Maria do Carmo, eu não estava realizando um exercício meramente descritivo.

			Em um país como o Brasil, onde a organização da sociedade em classes se dá por meio de um processo histórico de racialização político-hierárquica dos sujeitos, a questão racial não pode ser tratada como um dado de menor importância, ainda mais no caso de São Paulo, a cidade que possui a maior população negra — em termos absolutos — do território nacional, totalizando 4,9 milhões de pessoas.8

			No entanto, tratar essa questão como uma espécie de “nota de rodapé” é o que vem ocorrendo na ampla e interdisciplinar tradição dos estudos urbanos brasileiros. É como se as contradições e os conflitos sociais das cidades não fossem também um produto, em maior ou menor medida, do passado escravista secular e da perpetuação do racismo brasileiro no pós-abolição.9

			Desse modo, questiono: ao longo das últimas décadas, como foi possível produzir numerosos estudos sobre a formação das cidades brasileiras, sobre a organização dos espaços intraurbanos, sobre a relação centro-periferia, sobre a condição de pobreza e riqueza nas cidades e, até mesmo, sobre segregação social e socioespacial que não levassem em consideração, na estrutura da análise, a questão racial?

			Essa “não consideração” do racismo como aspecto central para compreensão da estruturação social — estruturação essa que impacta também as formas como a política, a economia, a cultura e o espaço são organizados no Brasil — não é um fenômeno exclusivo da tradição dos nossos estudos urbanos, e está difundida, de forma abrangente, nos mais diferentes campos das ciências humanas e sociais no país, dado que revela uma grave e oportuna limitação epistemológica.

			O filósofo Charles W. Mills, em sua célebre obra O contrato racial, publicada em 1997, explica de forma categórica que a raiz desse problema é a “supremacia branca” que, embora tenha sido vulgarmente associada aos movimentos eugenistas e terroristas de segmentos sociais conservadores do mundo ocidental, é, de acordo com o autor, algo muito mais sofisticado e estruturador da sociedade moderna do que se pensa.10 Nas palavras de Mills, essa supremacia é “um sistema político não nomeado que fez do mundo moderno o que ele é hoje”.11 O filósofo explica ainda que: “Você não encontrará esse termo em textos introdutórios, ou mesmo avançados, de teoria política”. Longe de ser acidental, essa omissão “reflete o fato de que os livros e cursos padrão foram, em sua maioria, escritos e elaborados por brancos, que tacitamente assumiram seu privilégio racial a tal ponto que nem sequer o veem como político, como uma forma de dominação”.12

			Entendendo, portanto, a supremacia branca como um sistema político capaz de operar também no campo epistemológico, não é surpreendente que, em um país como o Brasil — onde a maioria da população (55,5%) se autodeclara negra —,13 a questão racial ainda não seja posta como um dado estrutural da sociedade pela maior parte de seus intelectuais que são, em sua maioria absoluta, brancos.14 No caso específico dos estudos urbanos no Brasil, a tradição predominantemente “desracializada” de análise de nossas cidades se consolidou também à medida que teorias e conceitos desenvolvidos por intelectuais do Norte Global — e sobre as cidades do Norte Global — foram instrumentalizados, por vezes a fórceps, por numerosos intelectuais brasileiros.

			Assim, por décadas, foram formadas gerações de estudiosos brasileiros frequentemente comprometidos a ler as nossas cidades a partir de formulações teóricas e conceituais gestadas nas experiências europeias e estadunidenses, experiências essas que, na maior parte das vezes, pouco têm a ver com a complexa realidade urbana brasileira — ou do Sul Global, como ensina a urbanista Ananya Roy —,15 muito embora sejam pretensamente postuladas como universais. Nas palavras de Mills, esses agrupamentos de intelectuais inventam “uma terra de fantasia racial, uma ‘alucinação consensual’”.16

			Ao longo do século 20 e no início do 21, alguns intelectuais trataram de considerar a questão racial como variável fundamental para a construção de uma compreensão crítica sobre a cidade de São Paulo. Pioneira nesse campo, a dissertação da socióloga e psicanalista Virgínia Leone Bicudo, de 1945, é considerada uma das primeiras análises sociológicas sistemáticas sobre o preconceito racial no espaço urbano brasileiro, examinando as atitudes de pretos e mestiços de classe média na capital paulista.17 Nos anos 1950 e 1960, os clássicos estudos dos sociólogos Florestan Fernandes e Roger Bastide enfatizaram como o racismo persistiu na sociedade paulista mesmo após a abolição, impedindo a plena integração social da população negra em meio ao processo de modernização urbana e econômica.18 Nesse mesmo período, também ganhou força, especialmente na sociologia, um conjunto de estudos de intelectuais que trataram das particularidades com que a questão racial e a questão de classes sociais se articulavam no Brasil, reflexão essa de grande relevância para o país que se urbanizava a passos largos. Merecem destaque entre eles os trabalhos de Oracy Nogueira,19 Florestan Fernandes,20 Alberto Guerreiro Ramos,21 Octavio Ianni,22 Lélia Gonzalez e Carlos Hasenbalg.23

			Nas décadas seguintes, novos aportes se voltaram à análise espacial da desigualdade racial. A arquiteta e urbanista Raquel Rolnik analisou como a articulação entre etnicidade e cidade produz formas específicas de segregação socioespacial, evidenciando que os territórios negros em São Paulo e no Rio de Janeiro resultam de processos históricos de exclusão urbana e racial.24 Essa perspectiva é aprofundada pela robusta tese da socióloga Maria Nilza da Silva, que articula raça e território para evidenciar como a população negra em São Paulo é sistematicamente excluída dos circuitos de valorização urbana, ainda que inserida em processos formais de urbanização, destacando também suas estratégias de cooperação e resistência frente à segregação.25

			Trabalhos mais recentes, como o do antropólogo Jaime Alves, deslocam o foco para as formas de gestão da vida, argumentando que a produção seletiva da morte nas periferias constitui uma forma de necropolítica urbana, sustentada por uma governança estatal que naturaliza o controle violento de certos corpos e geografias racializadas.26 Já o sociólogo Danilo França propõe uma inflexão crítica ao chamado “paradigma das desigualdades raciais”, ao problematizar sua ênfase no mercado como principal esfera analítica e sugerir que essa abordagem tende a obscurecer os processos territoriais e simbólicos que estruturam o racismo urbano. Em diálogo com perspectivas interseccionais e com a renovação recente da sociologia das relações raciais, o autor defende a necessidade de retomar a cidade como categoria analítica central, revelando como o urbanismo brasileiro reproduz hierarquias raciais por meio de dispositivos materiais, espaciais e discursivos.27

			Outros estudos poderiam, sem dúvida, ser mencionados aqui. De maneira geral, os intelectuais que se preocuparam em interpretar a cidade de São Paulo considerando a questão racial como elemento central de análise contribuíram de forma decisiva para complexificar o entendimento desse espaço urbano. Afastando-se da “terra de fantasia racial” explicitada por Mills, esses trabalhos evidenciam a força do racismo — tanto em sua dimensão material quanto simbólica — na maior cidade brasileira, ao mesmo tempo que revelam as estratégias por meio das quais a população negra enfrenta o cotidiano e busca superar os desafios e violências que lhe são impostos.

			Em Parcelado, busco investigar as formas desiguais nas quais as populações de bairros periféricos de maioria negra da metrópole paulistana são incorporadas às lógicas do capital financeiro. A ampliação da oferta de crédito formal a essas populações nas primeiras décadas do século 21 vem permitindo que a maior parte das famílias possua acesso aos modernos bens de consumo duráveis, mesmo vivendo em espaços marcados pela precariedade no acesso às mais diversas infraestruturas e serviços urbanos.

			Além de analisar os processos que levaram a esse aumento da oferta de crédito formal — uma verdadeira “capilarização” — e às transformações mais recentes do padrão de consumo das populações periféricas da cidade, Parcelado também analisa algumas consequências diretas dessa nova forma de consumir, em especial o aumento do endividamento e o comprometimento do orçamento doméstico. Neste livro, também discuto até que ponto as mudanças nos padrões de consumo são capazes de superar a condição de pobreza urbana ou se, ao contrário, esses novos padrões apenas reafirmam a complexidade da vida cotidiana nas periferias das cidades do Sul Global.

			Para além desta introdução, o livro se organiza em quatro capítulos. No primeiro, “O ponto mais luminoso na foto de satélite: São Paulo, metrópole dos desejos”, exploro o processo histórico que posicionou São Paulo como o principal centro econômico do território brasileiro, ao mesmo tempo que a população da cidade foi se tornando cada vez mais negra, especialmente em virtude dos fluxos migratórios que se intensificaram em meados do século 20. Em seguida, no segundo capítulo, “Tinha bem menos gente do que tem hoje: urbanização periférica e a consolidação das desigualdades”, me debruço sobre o processo de formação das periferias da cidade, considerando os seus principais elementos constitutivos. No terceiro capítulo, “A primeira parcela, só daqui a trinta dias: a capilarização do crédito formal nas periferias”, examino a ampliação da oferta de crédito formal voltada às populações de baixa renda — majoritariamente negras — nos bairros periféricos estudados, atentando também para o modo como essa ampliação se consolidou como uma estratégia da economia política brasileira no início do presente século. No quarto capítulo, “Eu sou a matemática da família: compra parcelada, endividamento e a nova organização do orçamento doméstico”, analiso os novos padrões de consumo da população de baixa renda na cidade, viabilizados pela expansão do crédito, bem como seus efeitos diretos sobre o orçamento doméstico das famílias periféricas negras, que precisam acionar estratégias múltiplas diante do endividamento crônico de suas economias. Por fim, nas considerações finais, “A velha e a nova pobreza urbana e o ciclo cumulativo de desvantagens da população negra”, proponho uma reflexão sobre em que medida os novos padrões de consumo são capazes de alterar a condição de pobreza nas periferias e, sobretudo, como o endividamento crônico — impulsionado pela capilarização do crédito formal — atua, na contemporaneidade, como variável central naquilo que o sociólogo Carlos Hasenbalg denominou de “ciclo cumulativo de desvantagens” vivenciado pelos sujeitos negros na periferia urbana.28

			Estudo a periferia de São Paulo desde 2009, quando iniciei meu mestrado em habitat na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (fau-usp). Mesmo após a defesa da dissertação, em 2011, prossegui com meu interesse de investigação e, até 2023, havia realizado um total de 150 entrevistas com moradores de três bairros periféricos da cidade que possuem a maioria da população autodeclarada negra: Brasilândia, na Zona Norte, com 50,6% da população preta e parda; Jardim Helena, na Zona Leste, com 54,7%; e Jardim Ângela, na Zona Sul, com 60,1%.29
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